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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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1 - Introdução . 



O propósito deste estudo é o de discutir a questão da regionalização e suas escalas , 
vale dizer , principalmente os conceitos de desenvolvimento regional e gestão do território , 
pois , na verdade , encaramos desenvolvimento regional como a organização e ordena- 
mento do espaço ; organização como um visão estática e ordenamento como um visão di- 
nâmica , ambas consistindo , entretanto , em uma compreensão do processo de regionaliza- 
ção , cujo objetivo é diminuir disparidades regionais de desenvolvimento ; a compreensão 
deste processo significa uma avaliação dos fatores que podem ter contribuído para o des- 
envolvimento regional desigual ou para sua persistência . 

Mais precisamente queremos investigar a natureza do interface entre os dois con- 
ceitos e as duas práticas e como foram utilizados no Brasil ; ao mesmo tempo parece-nos 
importante analisar o significado e a relevância de conceitos associados à regionalização , 
como região , regionalismos , território , territorialidade , territorialização e desterritoriali- 
zação , todos no contexto do desenvolvimento regional/territorial . 

Este contexto é importante para evitar que a discussão acabe por se tomar semânti- 
ca e vazia de coneúdo. A Geografia regional teve um papel importante na evolução do pen- 
samento geográfico . Horário Capei mesmo sugere que a Geografia Regional foi até uma 
saída para o impasse conceituai da divisão entre Geografia Física e Geografia Humana . 

Podemos , assim , enfocar a questão regional de várias formas : 

- uma é a conceituai , no plano epistemológico de compreender a própria geografia 
; de alguma forma ela contém a idéia de que um lugar é diferente de outro , portanto exis- 
tem regiões , ou abstratamente em nossa mente ou concretamente em nossa forma de exis- 
tência . Esta posição é antiga e remonta mesmo às origens Kantianas da geografia - uma 
ciência corólogica . Esta origem e sua culminação com “ a areal diffrentiation “ de Harthor- 
ne e tantos outros , gerou grande dificuldades , pois Harthome mesmo sugeria que a totali- 
dade dos fenomenos geográficos só podia analisadas em um ponto , o que tomava impossí- 
vel generalizações sob a forma de leis . A devastadora objeção que Fred Schaeffer fez às 
teses de Hartshome era de que isto era anti-cientifico . 

- outra forma é a prática deste processo de regionalização , seja como forma de 
organizar dados estatísticos , seja como processo de organização econômica do espaço ; de 
qualquer maneira a região , em ambos casos , deve responder pelo processo como o homem 
se organiza territorialmente , supondo como teoria econômica em geral sugere , que o des- 
envolvimento não se processa de forma igual em todos os lugares ; existem vantagens loca- 
cionais comparativas entre os lugares e/ou regiões , seja pela via de recursos naturais ou 
humanos , ou oportunidade históricas de desenvovimento . 

- uma terceira visa a políticas - a planejamento de alguma forma - que objetivem 
acelerar o processo de desenvolvimento regional ou diminuir o, descompasso inter regional 
, ou ambas . 




Dada esta diferenciação de conceitos , provenientes de uma histórica discussão entre 
o social e o espacial na Geografia , inclusive porque colocados em contextos ideológicos 
diferentes , parece ser razoável imaginar apenas , que a Geografia a nível do conceito regi- 
onal , procura um ponto de convergência unificadora que contemple : 

a) - de um lado , a definição de um unidade territorial que contenha um elevado 
grau de unidade meio-homem intrínseca , de natureza por assim dizer simbiótica , embora 
esta unidade intrínsica fosse , quase sempre , indefinida ; esta foi a posição de Vidal de La 
Blache , com seu " pays " e as monografias regionais da escola francesa , numa étapa do 
desenvolvimento de seu país que era ainda , eminentemnte agrário , onde esta simbiose po- 
dia ser mais ou menos precebida ; 

b) - e de outro lado a agregação de indivíduos /famílias , neste mesmo território , 
mas formando coletividades sociais também com elevado grau de unidade intrínseca , ho- 
mem-meio , de natureza por assim dizer simbiótica , embora sua projeção espacial não 
ficasse clara . Esta era a posição de Emile Durkheim com sua concepção de morfologia so- 
cial e de todos os sociólogos , antropólogos e mesmo economistas , desde o fim do Século 
XIX até os dias de hoje . 

E que a junção das duas agregações - social e territorial - constitui o espaço social- 
mente organizado e articulado nas suas duas componentes , de par com aquela unificação 
do âmbito da geografia . Mas esta questão permanece , até hoje, não resolvida . 

A geografia foi , por muito tempo , ( às vezes acho que ainda hoje , na compreensão 
de muitos geógrafos ) um ciência ponte entre o físico e o social , entre as ciências da Tenra 
e as Sociais . 

Tradicionalmente os geógrafos tem definido regiões segundo dois critérios básicos : 
a homogeneidade e a funcionalidade . O conceito de homogeneidade é clássico - eis que a 
própria Geografia esteve , por longo tempo , associada à “ areal differentiation “ de tradi- 
ção Hartshomiana , mas sempre presente nos trabalhos divulgados sobre a Geografia . 
Hartshome discute longamente os dois impasses em “ Perspectives “ , discussão que aca- 
ba sumergida em sua discussão interminável do conceito do idiográfico na Geografia . 

O conceito de funcionalidade está ligado às relações entre os lugares e embora o as- 
sunto tenha sido tratado por vários geógrafos , são poucas as experiências de aplicação , As 
até agora duas versões e atualizações que o Departamento de Geografia do IBGE fez , 
revelam as dificuldades conceituais e práticas deste modelo , que é um complemento indis- 
pensável ao outro . 

Ambos os modelos têm sido usados para planejamento e às vezes modelos ecléticos 
tem sido combinados para este fim ; a própria Divisão atual do Brasil em Macro Regiões , 
implicitamente combino as duas coisas . Para que possam ser efetivamente usados , o con- 
teúdo da micro regiãp , por exemplo , precisa refletir os problemas da área . 

Ao concebermos o planejamento como um processo de natureza política e associa- 
do a uma tomada de decisão é que percebemos a necessidade , de um lado de pensarmos no 
conceito abstrato de região para entendermos as inter relações entre os vários aspectos do 
processo , mas de outro lado agirmos segundo o conceito concreto de unidade política , 




pois é aí que encontramos os elementos de decisão política que possam concretizar nossos 
objetivos . 

Isto implica na noção de que o sistema espacial contém uma territorialidade - 
áreas de organização - formadas à base de pontos ou áreas que são ligados por mecanis- 
mos de dominância e subordinação , que estruturam de uma certa forma hierárquica , 
este mesmo território. Estes mecanismos de dominância e subordinação são concei- 
tos essêncialmente político/ capitalistas , ( mas não só capitalistas ) pois implicam em hie- 
rarquia de bens e serviços e em áreas de mercado , geradas no sistema capitalista de com- 
petição , e nos conceitos dele derivados , mas que existem por todo o mundo , pois todo 
mundo hierarquiza os bens e serviços que compra . 

Em outras palavras tanto a estrutura social como a territorial são componentes 
iguais do processo de regionalização , e formam na verdade a essência do que é a Geografia 
. Mas não existem processos globais responsáveis conhecidos por uma regionalização, 
qualquer que ela seja , embora o processo de desenvovimento desigual opere em todas as 
escalas , pois é da natutreza do homem . A junção dos dois conceitos acaba por sugerir que 
desenvolvimento seja o principal fator de diferenciação entre áreas , portanto concretizando 
a idéia de Geografia ciência espacial/social. 

. Mas a linha quantitavista também equacionava a região como um conjunto de luga- 
res - unidades taxonômicas - que seriam agregadas para formar uma nova unidade taxonô- 
mica , em que a similaridade interna ao grupo seria maximizada por via de análises de vari- 
ância e necessariamente maximizada a heterogeneidade inter grupos . A teoria constitui-se 
na descrição do conjunto de indicadores que seriam hipotetizados como geradores desta 
similaridade\heterogeneidade . Não se deve confundir , entretanto , o fato de análises de 
dados que podem conduzir a esta agregação regional se utilizarem municípios , que consti- 
tuem unidades político\admnistrativas , com limites territoriais explícitos . Neste caso esta- 
mos definindo espaços propriamente ditos e não conteúdos territoriais . 

Desde Humboldt e Ritter a questão unidade/diversidade na Geografia abria o cami- 
nho , de maneira mais formal e em termos de uma discussão conceituai , para esta questão 
regional ; e não apenas no sentido da descrição de um segmento da superfície da terra , mas 
que espécie de segmento faria sentido na análise geográfica ; isto é a região e a Geografia 
como ciência regional , duas coisas diferentes , tanto em conceito como em método . 

No Brasil esta linha foi adotada - e naquela época a influência cultural francesa era 
enorme e a maior parte dos geógrafos brasileiros fora formada na França ou com mestres 
franceses no Brasil - com a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e já no 
começo da década de 40 o Conselho Nacional de Geografia . Este daria inicio aos estudos 
que levariam à aprovação oficial de uma Divisão Regional do Brasil , para fins estatísticos . 

O Prof. Fabio Macedo Soares Guimarães , então chefe da área de estudos Geográfi- 
cos do referido Conselho , coordenava estes estudos e publicou longo artigo sobre o pro- 
blema da Divisão Regional ( 1 ) , enfatizando a necessidade das " regiões naturais " mais 
estáveis no tempo . 

É curioso observar que esta Divisão Regional seguia uma linha que partia de gran- 
des macro regiões para fins estatísticos - com base em critérios ecléticos - para uma sub- 




divisão em regiões e sub regiões naturais , que não respeitavam os limites das Unidades 
Federadas , concluindo por um sistema de zonas fisiográfícas , de base humana e econômica 
, que era constrangida tanto por limites dos municípios como dos Estados , como também 
pelas regiões naturais . Assim as Macro regiões eram ecléticas e complexas , e abrangiam 
grupos de Estados que tinham alguns problemas comuns e para os quais se necessitavam 
divulgar dados estatísticos desagregados ; as regiões naturais e sub regiões seguiam crité- 
rios físicos e portanto atendiam aos requisitos de um regionalização sem os " constraints " 
de limites políticos ; o outro nível em que dados estatísticos eram necessários era o das cha- 
madas " zonas fisiográfícas " que se ajustavam , simultaneamente , às regiões naturais e aos 
limites de Estados e Municípios . Mas estas zonas fisiográfícas partiam de municípios que 
eram agregados em uma unidade maior - esta mesma zona físiográfica ; com frequência se 
identificava o " core " de uma zona e a partir deste " core '' e pelo princípio da extensão se 
chegava ao conjunto da zona físiográfica . 

A zona físiográfica foi a matriz da idéia - no plano prático - da micro região homo- 
génea . 



As regiões homogéneas s , como assinalamos acima , serviram e servem a uma vari- 
ada gama de interesses e objetivos , sejam eles de natureza conceituai ou prática . A divul- 
gação de dados é um destes interesses , que no caso brasileiro tem se voltado muito para a 
divulgação de dados estatísticos , principalmente os produzidos pelo próprio IBGE . Aí a 
questão se concentra na idéia da Divisão Regional , um dos esforços importantes da pesqui- 
sa do Departamento de Geografia nos seus primeiros vinte ou trinta anos de sua existência . 

Num país grande como o Brasil a divulgação de dados por unidades menores ou 
maiores que os Estados ( Macro e Micro regiões ) é de grande imprtância , mas igualmente 
importante é o tamanho e a homogeneidade das estruturas sobre as quais os dados preten- 
deriam analisar . O munícipio é uma unidade importante , porque ele tem significaçxão polí- 
tico admnistrativa e a sua admnistração implica em conhecimento de sua realidade socio- 
econômica . A Micro região já tem importância diferente , porque serve ao planejamento 
supramunicipal e/ou estadual . Mas se a micro região não for representativa desta realidade 
socio-econômica , os dados divulgados podem dar uma falsa idéia desta realidade , distorcer 
a mesma ou levar a sub ou super dimensionamwnto dos mesmos em contextos mais amplos 



Por exemplo , quando se divulgou o primeiro estudo , feito pelo , de regiões ho- 
mogéneas no Brasil não estava claro se elas deviam ser estáveis no tempo ( ainda que vari- 
assse , óbviamenbte , sua homogeneidade interna ) que permitisse comparações temporais 
, ou se o que era mais importante era a representatividade que cada micro região teria na 
divulgação de dados . A micro região homogênea foi colocada tanto como um diagnóstico 
dos problemas de uma dada área , como e por isso mesmo como unidade territorial para 
divulgação de dados em áreas pequenas . 

Mas por isso mesmo teve que , também , ser revista periodicamente , o que acaar- 
retou algumas dificuldades para compração temporal . Os analistas , em geral , usam unida- 
des territoriais para comparação , mas na verdade pensam , como se indica no item b) aci- 
ma , num agregado de pessoas e familias , portanto a comparação temporal deve ser feita 
como os agregados do tipo b) e não do tipo a) . 




A importância desta discussão é , ao mesmo tempo , teórica e prática ; teórica por- 
que pretende colocar uma certa compatibilização no uso destes conceitos , pelo menos 
como os entendemos ; prática porque muitas vezes o uso inadequado dos mesmos - até 
mesmo por questões de ordem semântica - pode dar margem a confusões até de políticas 
que conduzem ao desenvolvimento regional . É claro que , de par com a discussão dos ter- 
mos e conceitos , pretendemos colocar a questão , do um lado do desenvolvimento regional 
- suas teorias e práticas e o caso brasileiro ; e de outro lado as questões das derivações de 
natureza política tipo regionalismos dos vários formatos e da territorialidade , quiçá como 
fundamento deste regionalismo. Queremos tratar da questão regional , em última instância . 
Num país das dimensões territoriais do Brasil e com as desigualdades sociais e territoriais 
que nele subsistem , a questão regional , em todas as suas componentes , assume importân- 
cia especial . 

Mas existe o outro lado do problema , um problema de natureza cada vez mais ma- 
cro . Num momento , entretanto , em que se observa uma tendência avassaladora e irresis- 
tível para a globalização , a questão regional ãca um pouco submersa num verdadeiro tor- 
velinho epistemológico , especialmente porque a explicação cada vez mais globalizante dos 
processos políticos , econômicos e socio-culturais , relega a explicação do processo de re- 
gionalização a uma simples distintividade econômico cultural ; às vezes sugerindo que ele 
seja uma fragmentação do processo global ; é aí que vemos , de forma clara , que esta frag- 
mentação é mais mesmo esta distintividade , pois não vem de cima para baixo , portanto 
não se fragmenta , e sim é algo que resiste à globalização para se manter integrada . 

Quando falamos em simples distintividade não queremos subestimar a sua importân- 
cia , pois se ela se coloca num plano menor que a globalização , ela tem uma significação 
nacional ou regional de extrema importância . A resistência de importantes setores da opini- 
ão pública inglesa à mudança da Libra por uma moeda do Mercado Comum , póde parecer 
pouco racional num contexto puramente organizativo , mas tem um conteúdo de distintivi- 
dade nacional fundamental , eis que a Libra se parece com a essência do que é a Inglaterra , 
mais que com eventuais interesses nacionais conjunturais . Mas não é só isto , pois as acir- 
radas disputas entre Estados Unidos e Japão no plano econômico , mostram como os pro- 
blemas regionais no plano continental são importantes . 

O que queremos significar com esta inserção da idéia da globalização é que ela 
muda totalmente os termos e as escalas do processo regional , pois primeiro vem a escala 
Mundo . Nesta escala Mundo ainda existem e persistem os Estados-Nação , que de alguma 
forma são agora uma instância regional . Mas estes Estados-Nação tem forças político- 
econômicas e Poder , que desiquilibram a escala Mundo , tomando necessários , conveni- 
entes e possíveis os consórcios /blócps regionais . Os propósitos destes blocos , ostensivos 
ou não , são os de balancear o sistema de forças e de poder no Mundo ; de um lado eles 
procuram influir nas decisões do sistema Mundo e de outro lado , mas de modo quase si- 
multâneo , influir na direção dos interesses dos Estados-Nação de cada um destes blocos ; 
dentro deles o jogo de interesses é , também , muito forte , Exemplo no Mercado Comum 
Europeu os interesses de uma política agrícola Francesa versus os interesses indústrias da 
Alemanha ou da Inglaterra . De par as questões de migração de mão obra , deslocamentos 
de pessoas e migrantes , tarifas alfandegarías , equilíbrio cambial , valor da moeda , moeda 
comum , etc. e etc. 




Quer dizer as distintividades funcionam fortes nas relações entre Estados-Nação , 
mesmo dentro dos blocos e entre os blocos elas são de nível diferentes , mas são distintivi- 
dades que devem ser levadas em conta . 

A globalização vae surgindo dos compromissos dos Estados Nação - especialmente 
os mais fortes político e economicamente , dos blocos regionais e sobretudo do Poder do 
grande Estado não Nação de hoje que são as multinacionais . Entre os 100 maiores PEBs do 
Mundo de hoje , cinquenta são multinacionais , principalmente dos países hegemônicos , 
Estados Unidos , Japão , Alemanha , Inglaterra , França e alguns outros . 

No plano regional propriamente dito - este que caracterizamos como soterrado num 
verdadeiro torvelinho formado por processos mais abrangentes - permanecem problemas 
teóricos , conceituais e práticos da maior importância . Aí e ao mesmo tempo conceitos 
como desenvolvimento sustentável e/ou auto sustentado vão surgir na discussão , tanto 
como conceitos propriamente ditos , como opções de políticas , embora óbvias . Mas fica 
realmente evidente que este auto sustentado tem limites nos mecanismos do processo de 
globalização , ficando o auto sustentado , assim , condicionado a estes limites - essêncial- 
mente o capital internacional ; quer dizer o autosustentado não consegue ser um processo 
estritamente endógeno . Isto para não se falar na questão ambiental em seu sentido mais 
amplo , que abrange de qualidade de vida a recursos naturais .0 desenvolvimento regional 
, em sí mesmo , passa a ser considerado uma espécie de reação ao moderno - a globalização 



Mas para colocar os diferentes conceitos numa perspectiva , senão única ,pelo me- 
nos mais abrangente , parece-snos necessário um discussão dos conceitos básicos . 



2 - Região e Território . Conceito e prática . 

Regionalização é um processo , pelo qual segmentos de um dado território se 
transformam , em função de condições particulares de recursos humanos e naturais que se 
combinam de forma a produzir um espaço assim regionalizado . Quer dizer este espaço as- 
sim regionalizado se transforma , por processos e mecanismos que partem , simultânea- 
mente de cima para baixo e de baixo para cima . O importante é poder captar a natureza 
deste interface . 

Região/Espaço e Território são , também , conceitos delimitativos , pois definem um 
âmbito , e se constituem nas duas noções básicas na Geografia moderna , pois estão ligados 
, ao mesmo tempo , a dois conceitos fundamentais na Sociedade moderna : desenvolvi- 
mento e organização , quer dizer desenvolvimento regional e organização do espaço ; isto 
quer dizer ainda desenvolvimento no contexto espacial e ordenamento deste espaço no 
contexto deste desenvolvimento regional . O ordenamento é a organizacção do espaço se- 
gundo um ótica prospectiva considerada desejável ; e aí a questão do Território se toma 
essencial pela sua organização política e pela conscientização regional/regionalista . 

Região e Espaço são construções abstratas , desenvolvidas a partir de pressupostos 
teóricos e critérios específicos , embora tenha havido uma extensa discussão a próposito , 
ao longo da história do pensamento geográfico . Critérios específicos que fazem parte desta 
discussão , como os abordaremos mais adiante , neste artigo . 




Mas região é um destes conceitos que ao lado de uma definição que deveria ser ri- 
gorosa , no contexto de uma dência social bem estruturada como queremos que a Geogra- 
fia o seja , tem também uma acepção popular e generalizada - e aí ela tem muito de con- 
creto - muito importante e com conotações políticas - que às vezes derivam para o regiona- 
lismo - e em qualquer sentido o conceito é igualmente importante . O regionalismo é quase 
sempre baseado nesta acepção da região e como ela tem uma forma concreta e objetiva . 
Constitui um valor social de grande importância . 

“ Sinteticamente , o regionalismo é a expressão política de grupos num região , que 
se mobilizam em defesa de interesses específicos frente a outras regiões ou ao próprio Esta- 
do . Esse é um movimento político , porém vinculado à identidade territorial Assim Iná 
de Catsro ( 2 ) descreve o regionalismo , mas um pouco mais adiante prossegue “É na 
utilização desses aspectos simbólicos comno recurso político que estrutura o discurso regi- 
onalista do poder local. O território passa a ser tratado como sujeito do processo histórico 
, substituindo e reduzindo a visibilidade das relações sociais , que se diluem nos problemas 
territoriais Em síntese o que Iná de Castro sugere é que os regionalismos , pelo menos 
alguns deles , são apropriados para com eles se defenderem interesses que são supostos da 
Sociedade regional , mas na verdade o são de grupos . O regionalismo é , quase sempre , 
mal apropriado e disvirtuado em seus sentimentos mais puros de Território e Sociedades 
regionais . Mas o regionalismo só pode existir como processo político se houver um sentido 
de territorialidade anterior , um sentimento de ao mesmo pertencer-se a um lugar ou região 
, mas ao mesmo tempo ser o pertencedor da região . O Nordestino se sente assim , o gaú- 
cho também e tantos outros , no Brasil ou fóra dele . 

Território é , ao mesmo tempo , instrumental no sentido de um conjunto de pré- 
requisito s político\admnistrativo s para o desenvolvimento regional - a gestão do território - 
mas contem um elevado teor conceituai , pois este mesmo Território toma-se o objetivo do 
processo de desenvolvimento ; e isto porque Território fez parte - o lugar onde a gente mo- 
ra - de nossas percepções mais profundas de vida social ; é algo concreto , com contornos 
precisos e com uma dimensão política clara e objetiva e com consciência regional . O Ter- 
ritório tem , também , uma conotação telúrica , embora não necessariamente regionalista - 
que a rigor vem de uma longa herança da própria idéia de Terra - morada do homem - deri- 
vada das escrituras sagradas - a diaspora , de alguma forma . Mas a territorialidade , como 
sugerimos acima , póde conter a báse sociológica para o regionalismo . 

Isto significa que desenvolvimento regional é feto observado - desenvolvimento de- 
sigual - e gestão do território é operacionalização do processo , tanto pela via dos instru- 
mentos - essêncialmente de natureza política - , como pela via da recomposição do espaço 
em território , até mesmo para viabilizar os instrumentos . 

O conceito popular de região guarda uma estreita relação com a região/território ; o 
Nordeste é uma região no conceito abstrato de um conjunto de estruturas físicas e socio- 
econômicas - o polígono das sêcas e a Caatinga de certa forma descrevem este quadro - , 
mas uma região brasileira , concreta e definida territorialmente por um conjunto de Estados 
e/ou municípioa , inclusive com um certa personalidade jurídica - a SUDENE - a expressão 
de seu regionalismo . 




De uma forma aproximada estes dois conceitos - o popular e o científico - cobrem o 
conceito regional e seu impacto na conscientização deste mesmo regional e de sua expres- 
são política , o regionalismo. 

Mas territorialidade tem um sentido , dado pelos geógrafos humanistas , de relação 
com o lugar , uma relação até emocional , muito diferente daquela que muitos economistas , 
( que me parece ser mais territorialização que territorialidade ) associam aos complexos 
indústriais , às economias de aglomeração , enfim aos efeitos de uma dada localização de 
recursos , inclusive humanos , na atividade econômica . Michael Storper , ( 3 ) em artigo 
muito estimulante , mas provocativo , segue muito esta concepção da territorialidade ligada 
às condições materiais , de existência de recursos para uma determinada atividade econômi- 
ca , como veremos mais adiante. Não é este o conceito que defendemos neste artigo , pois 
Storper mesmo sugere que a globalização desterritoriaiza muito a atividade econômica . 

A visão humanista percebe uma relação quase afetiva que se desenvolve com o Ter- 
ritório - o lugar onde a gente móra - se distingue de forma bem clara da relação funcional 
econômico/produtiva , em que esta relação se insere num rol de custos/benefícios . 




No capítulo que se segue vamos discutir , preliminarmente , o lugar que estes con- 
ceitos ocupam na Geografia , especialmente os desenvolvimentos mais recentes , a partir da 
emergência de um significado maior para os processos de decisão política em geral na Geo- 
grafia , ao mesmo tempo que um maior significado do homem , indivíduo e social - de onde 
derivou o conceito de gestão do Território . Na realidade é a gestão de um conjunto da So- 
ciedade delimitado por uma território específico , que este mesmo segmento da sociedade 
administra . 

E aí vamos para a idéia do desenvolvimento regional como conceito e prática. 



3 - Desenvolvimento regional e gestão do Território : o caso brasileiro . 



Desenvolvimento regional como conceito e principalmente como prática deve 
muito a Raul Prebisch , um economista Argentino , formado na Universidade de Buenos 
Aires ; foi Diretor da CEP AL ( Comissão Econômica para a America Latina ) durante o 
período de 1948 até 1962 e depois sempre relacionado aos programas das Nações Unidas 
para o desenvolvimento . Não é que Prebisch tenha desenvolvido uma teoria do desenviol- 
vimento regional , como se entende na literatura a respeito , mas ele promoveu o processo 
de corrigir o desenvolvimento desigual . 

É interessante observar como as idéias de Prebisch foram se cristalizando , - embo- 
ra o seu Projeto considerasse o regional a nível continental e não intra nacional - a partir de 
sua firme crença nas teorias neo clássicas , que a grande crise mundial de 1929/30 o levaram 
a reconsiderar seus conceitos de não intervenção . Uma de suas primeiras conclusões foi a 
“grande disparidade entre produtores e exportadores de produtos manufaturados de um 
lado e os produtores e exportadores de comodidades primárias Ele procurou entender “ 
a natureza , causas e dinâmicas desta desigualdades , e estudou algumas de suas manifesta- 
ções , como a disparidade da elasticidade de demanda e a tendência para a deterioração dos 
termos de troca para as comodidades primárias , que a industrialização bem como outras 
políticas poderiam contrabalançar . ( 4 ) pp. 176 

Prebisch descreve e interpreta o centro e periferia . O progresso tecnológico come- 
çava pelo centro e seus frutos basicamente permaneciam no centro . De alguma forma eles 
não de difundiam pela periferia atavés uma queda geral nos preços ligado aos aumentos de 
produtividade . Historicamente o papel das periferias sempre forma restritas ao suprimento 
de produtos primários . Isto explica o porque do crescimento da renda estimulava a deman- 
da e contínuas mudanças tecnológicas no centro e dava grande impulso à industrialização , 
A periferia sempre foi deixada para trás , não por razões deliberadas , mas pela dinâmica do 
sistema . 

Foi por isto que a industrialização da periferia foi muito retardada e só acontecia 
com as crises no centro . Este processo , no Brasil , foi descrito por vários autores . 

O propósito desta discussão é o de esclarecer conceitos de desenvolvimento regio- 
nal e gestão do território , de par com a organização e ordenamento do espaço ; mais preci- 
samente queremos investigar a natureza do interface entre os dois conceitos e as duas prá- 
ticas; ao mesmo tempo parece-nos importante analisar o significado e a relevância de con- 




ceitos associados como espaço , região , regionalização , regionalismos , território , territo- 
rialidade , territorialização e desterritorialização , todos no contexto do desenvolvimento 
regional/territorial , ainda que eles possam ser vistos sob contextos diferentes ; e sobretudo 
considerando que estes processos não são “ scale free “ e portanto operam em escalas dife- 
rentes e de forma particular e específica . . Este contexto é importante para evitar que a 
discussão acabe por se tomar semântica e vazia de conteúdo. 

A importância desta discussão é , ao mesmo tempo , teórica e prática ; teórica por- 
que pretende colocar uma certa compatibilização e contextualização no uso destes concei- 
tos , pelo menos como os entendemos ; prática porque muitas vezes o uso inadequado dos 
mesmos - até mesmo por questões de ordem semântica - pode dar margem a confusões até 
de políticas que conduzem ao desenvolvimento regional . É claro que , de par com a discus- 
são dos termos e conceitos , pretendemos colocar a questão , 

Desenvolvimento regional e gestão do Território são conceitos semelhantes ; isto si- 
gnifica , como salientamos na Introdução , que desenvolvimento regional é fato observado - 
desenvolvimento desigual - e gestão do território é operacionalização do processo , tanto 
pela via dos instrumentos - essêncialmente de natureza política - , como pela via da recom- 
posição do espaço em território , até mesmo para viabilizar os instrumentos ; são conceitos 
semelhantes mas diferem um do outro , pela razão mesma de serem semelhantes , em dois 
aspectos importantes : 

a ) - Desenvolvimento regional formula conceitos e define políticas , mas não opera- 
cionaüza nem uma nem outra coisa e tem um sentido estático . 

b ) - Gestão do território em primeiro lugar tem um caráter dinâmico e prospectivo , 
no sentido de se utilizar de parâmetros teóricos provindos das teorias de desenvolvimento 
regional , mas o aplica a situações concretas . E aí possui um elevado conteúdo pragmático 
e programático , envolvido em políticas específicas e planos e programas admnistrativos , 
que só são possíveis por se trata , agora de uma unidade político admnistrativa , com vonta- 
de e decisão políticas . 

A essência dos dois conceitos se orienta para o processo de diminuição das desi- 
gualdades regionais , como indicamos logo no início , sem elimina-las pois a igualdade ge- 
raria estagnação . A questão critica é o nível inferior do desenvolvimento , isto é , trata-se 
de eliminar a pobreza e o sub-desenvolvimento . 

A tabela 1 , mais adiante revela que dos 9 milhões de chefes de domicílios na região 
Nordeste cerca de 5. 1 milhões percebem até 1 Salário Minimo mensal . Na região Sudeste , 
por outro lado , para 15,9 milhões de chefes de domicílios apenas 3.6 percebem até 1 Salá- 
rio Minimo . O que é inadmissível é a extensão deste bolsão de pobreza , que abrange cerca 
de 55% dos Chefes de domicílios no Nordeste, 

Desenvolvimento desigual tem sido , historicamente , a tônica do desenvolvimento 
brasileiro desde o descobrimento . 




TABELA 1 - Desigualdades regionais e sociais : Chefes de domicílios por área geográfica , situa 
ção do domicílio e anos de estudo , segundo o Censo Demográfico de 1991 . 





Sem 


1 a 3 anos 


4 a 7 anos 


8 anos e 




instrução 


de estudo 


de estudo 


mais. 


BRASIL 










Total 


24.50 


19.01 


30.23 


26.27 


Homens 


22.95 


19.21 


31.12 


26.73 


Mulheres 


31.49 


18.12 


26.21 


24.18 


REGIÃO NORDESTE 








Total 


46.27 


18.42 


18.37 


16.93 


Homens 


45.59 


19.02 


18.51 


16.88 


Mulheres 


49.08 


15.95 


17.81 


17.15 


REGIÃO SUDESTE 








Total 


15.48 


18.03 


34.82 


31.67 


Homens 


13.54 


17.92 


35.91 


32.64 


Mulheres 


24.00 


18.54 


30.04 


27.42 


SÃO PAULO 










Total 


12.78 


17.52 


36.97 


32.34 


Homens 


11.07 


17.30 


37.90 


33.73 


Mulheres 


21.27 


18.59 


32.35 


27.78 



Fonte : Censo Demográfico de 1991 , Tabulações especiais . 

A tabela 2 revela outro aspecto importante das desigualdades que é o da distribuição de rendimento 
. Cerca de 33 % da população brasileira percebe menos de 1 Salário Mínimo , enquanto este percentar 
passa a 56 no Nordeste , a 22 % no Sudeste e a 1 1.6 em São Paulo , o que mostra que o nível de desi 
gualdade é muito mais acentuado no que diz respeito la distribuição de rendimentos do que na educa 
ção , sugerindo uma importante transferência para o Nordeste , provavelmente na década de 80 . 




Tabela 2 - Diversidades regionais : Chefes de domicílios particulares por área geográfi- 
ca , classes de rendimento e situção do domicílio. 



Total Urbana Rural 


BRASIL 






Até 1 SM 


33.17 25.77 59.59 


De 1 a 2 SM 


22.44 22.46 22.35 


De a 5 SM 


23.17 26.73 


10.45 


5 a 10 SM 


9.99 12.08 


2.52 


10 a 20 SM 


4.62 5.69 


0.79 


Mais de 20 SM 2.24 2.77 


0.35 


REGIÃO NORDESTE 




Ate 1 SM 


56.14 45.42 


74.22 


De 1 a 2 SM 


19.82 22.29 


15.65 


De a 5 SM 


12.02 16.32 


4.77 


5 a 10 SM 


4.47 6.49 


1.06 


10 a 20 SM 


2.04 3.04 


0.36 


Mais de 20 SM 0.99 1.48 


0.16 



REGIÃO SUDESTE 



Atei SM 


22.50 


18.97 


51.96 


De 1 a 2 SM 


21.77 


21.29 


25.83 


De a 5 SM 


28.47 


30.26 


13.56 


5 a 10 SM 


13.25 


14.43 


3.41 


10 a 20 SM 


6.29 


6.92 


1.09 


Mais de 20 SM 3.15 


3.46 


0.49 



SÃO PAULO 

Atei SM 11.64 10.43 28.65 



De 1 a 2 SM 


20.66 


19.70 34.31 




De a 5 SM 


33.90 


34.64 23.48 




5 a 10 SM 


16.70 


17.45 6.11 




10 a 20 SM 


7.86 


8.29 1.83 




Mais de 20 SM 


3.97 


4.19 0.87 





Fonte : Censo demográfico de 1991 , Tabulações especiais . 



Os vários ciclos da economia brasileira foram responsáveis , em grande parte , por 
importantes desníveis no desenvolvimento brasileiro . O Nordeste do Brasil , que foi a 
primeira região a se desenvolver ao longo do Século XVI com a cultura canavieira , apre- 
senta atualmente um dos quadros mais claros de sub desenvolvimento . 

As secas foram identificadas , deste o fim do Século passado , como a grande res- 
ponsável por este estado de pobreza , pois quando elas ocorriam por mais de um ano e 




muito fortes , as perdas da população nordestina eram enormes , e havia sempre levas de 
retirantes para outros pontos da região e para fóra da região , inclusive para a Amazônia , 
mas principalmente para o Centro Sul . As grandes metrópoles do Rio e de São Paulo tem 
abrigado , por sua vez , levas de nordestinos à procura e emprego , moradia , e assistência 
para as famílias . 

Na realidade o que acontecia - o relatório Celso Furtado identificou - as secas en- 
contravam no empobrecimento da população , especialmente na população rural e tanto do 
Sertão como da Zonada Mata do Nordeste , o caldo que dramatizava a perda das colheitas 
e gerava a fome e a destruição de rebanhos . 

O que se tomava necessário era combater o empobrecimento como uma política que 
diminuísse as vantagens locadonais iniciais , e permitisse o desenvolvimento de atividade 
econômica moderna na região e ela foi identificada como um sistema de incentivos fiscais , 
apoiado em vontade política a nível nacional para tal política . 

Naquele momento a tese política econômica que dominava a comunidade acadêmica 
e de planejammnento na America Latina , er a concepção da substituição de importações 
industriais , desenvolvida pela CEP AL ( Comissão Econômica para a America Latina ) lo- 
calizada no Chile e dirigida pelo economista Raul Prebisch , que havia desenvolvido esta 
idéia . 



A concepção CEPALINA era a de que a questão toda girava em tomo do problema 
importação\exportação Os países mais desenvolvidos dominavam os mercados mundiais e 
controlavam os preços , tanto dos produtos que eles exportavam para os países menos des- 
envolvidos , como os que eles importavam daqueles países . Controlando , assim , os ter- 
mos de troca , estes se tomavam fortemente desfavoráveis a estes mesmos países sub des- 
envolvidos e a solução simples parecia ser substituir estes produtos importados , por pro- 
dutos nacionais , pela via de uma industrialização que realizasse esta substituição . 

Nos períodos de crise nos países mais desenvolvidos babe ava-se a importação dos 
produtos que eram quase sempre os das " plantations " dos países menos desenvolvidos : o 
café , o cacau , o açcar , etc. que tinham seus preços deprimidos e passavam importante 
parcela da crise para estes países , deprimindo suas importações . O preço da libra peso do 
café baixou de 1 dólar antes de 1929 , para dez centavos de dólar em 1932 , causando uma 
verdadeira revolução em São Paulo , principal produtor de café no Brasil , naquela epoca ( 
em São Paulo e em seguida contra as políticas do Governo Federal , a Revolução de 1932 , 
também constitucionalista pela não aceitação de um regime ditatorial ) . Capistrano da 
Abreu chegou a descrever o Brasil como um país que exportava temperos indústriais ( ferro 
, mangenês , etc. e a sobremesa ( café , cacau , açúcar e frutas ) , que deixava sua economia 
fortemente vulnerabilizada . 

Mas persistia a crença nas causas físicas da pobreza Nordestina até que surgiu o re- 
latório Celso Furtado e assim criou-se a SUDENE no Brasil , o orgão que representava a 
vontade política e instituiu-se o sistema de incentivos fiscais - um sistema que corrigia as 
desvantagens locacionais comparativas entre Nordeste e Centro , que permitia que empresas 
se estabelecessem no Nordeste utilizando até 75% de seu capital a partir de Imposto de 
Renda devido por empresas no Centro Sul , especialmente em São Paulo e Rio de Janeiro . 
Assim com um desembolso de apenas 25% do capital da empresa e numerosas isenções de 




impostos locais e outras facilidades concedidas , começou o novo processo de industrializa- 
ção do Nordeste , que num primeiro momento não considerou empresas agrícolas . 




Desde o começo da década de 60 partiu-se para a conhecida política de incentivos 
fiscais para a indústria , que teve resultados bastante favoráveis , mas sofreu uma serie de 
injunções de ordem política , econômicas e até mesmo mesmo um certo desregramento na 
sua utilização , como se a idéia em si mesma fosse suficiente para mudar o quadro . 

Na década de 70 - quando surgiu o problema das regiões metropolitanas e o proces- 
so de urbanização em geral tinha alcançado proporções muito intensas - surgiu quase que 
em seguida a idéia de cidades médias , como um mecanismo moderador da grande expansão 
metropolitana . Ela foi fruto da constatação de que as regiões metropolitanas estavam cres- 
cendo muito e de forma desordenada - formando periferias extensas e pobres - e que era 
necessário uma barreira a este crescimento : as cidades médias . E esta fase surgiu com o " 
modismo " dos pólos de desenvolvimento da década de 70 e as cidades médias começaram 
a ser vislumbradas como estes pólos , com função desconcentradora das grandes regiões 
metropolitanas . 

Só que a idéia do economista francês Jean Perroux não continha uma dimensão es- 
pacial - eis que se apoiava no conceito de uma matriz de insumo-produto , que poderia 
permitir a identificação de vetores dinâmicos que teriam efeitos multiplicadores muito inten- 
sos , mas não a nível regional . Foram geógrafos e economistas Russos que procuraram a 
solução pela via dos chamados " Complexos Territoriais de Produção " , que implantavam 
verdadeiros complexos de produção /indústriais , usando o conceito de áreas que concen- 
trassem insumos e produtos componentes de um mesmo complexo . A questão é que estes 
complexos eram implantados compulsoriamente , sem preocupação da maximização de re- 
sultados e independentes da vontade do empresário , um organismo estatal . Num sistema 
democrático e numa economia de mercado a idéia continua válida , mas precisa ser compa- 
tibilizada . 

Um dos lados da concepção regional da geografia é o de que a diferenciação entre 
áreas fazia sentido para as ciências sociais , como contribuição da geografia , segundo a 
visão de que os processos de ocupação e expansão da ocupação do espaço , eram á forma 
pela qual se observavam as relações entre o homem e o meio , que eram marcadas por está- 
gios e níveis de desenvolvimento . Era , assim , o desenvolvimento desigual , que combinava 
produção e consumo em áreas de organização . 

Um dos objetivos mais repetidos de políticas econômicas de desenvolvimento , tem 
sido a redução das desigualdades sociais e regionais em todo o Mundo ; no Brasil não se 
tem fugido à regra . 

Mas a redução destas desigualdades tem sido procurada tanto em sistemas demo- 
cráticos de Governo - pela via de planos de desenvolvimento regional devidamente discuti- 
dos e aprovados pelas instituições democrátcas , ou em sistemas autoritários , com meca- 
nismos de planejamento , que funcionam de cima para baixo . 

Ao nível do planejamento da atividade econômica , geógrafos e economistas mar- 
xistas Russos desenvolveram a idéia de " Complexos Territoriais de Produção " , que em- 
bora apoiados em conceitos econômicos do tipo insumo-produto , também se apoiam na 
sua extensão regional , que incorpora a proximidade entre estabelecimentos com atividades 
complementares como questão básica para a formação dos complexos . Nos sistemas capi- 
talistas , geógrafos e economistas , tendem a perceber e examinar estes complexos como 




resultante da operação das leis de mercado ( que consideram distância e preço de matérias 
primas e produtos intermediários ) , mas em muitos casos tem havido intervenções plane- 
jadas no processo econômico , visando objetivos espaciais e territóriais - a idéia do desen- 
volvimento regional induzido - . 

Em artigo nos “Cadernos de Geociências “ do IBGE fizemos uma análise do pro- 
blema do desenvolvimento do Nordeste e discutimos algumas implicações para formula- 
ções de políticas . Neste artigo sugerimos que é difícil imaginar que políticas e cenários ten- 
dênciais apoiados na evolução do processo de desenvolvimento Nordestino , como ele se 
processou na década de 80 , possam ser susceptíveis de levar a região especialmente no 
que se refere ao processo urbano/indústrial , a níveis de bem estar desejáveis . O papel his- 
tórico que o Nordeste representou - mais particularmente a partir da década de 50 e 60 - foi 
de um desenvolvimento extremamente dependente , inclusive no que se refere à política de 
incentivos fiscais e sobretudo sua implementação . Especialmente porque embora tenha 
sempre se basedo nos fatores de produção existentes na região , abundantes e baratos , dei- 
xou numerosos setores relevantes nas importações , até mesmo na produção de alimentos , 
ou outros como têxtil e tecelagem , vestuário e calçados , etc. , como indicamos na análise 
da estrutura industrial e comércio por vias internas . 

Neste artigo procuramos atualizar uma visão prospectiva do processo de desenvol- 
vimento do Nordeste , para além da visão estritamente regionalista e regional , visando inse- 
rir esta visão num contexto nacional/intemacional do processo , que discutimos longamente 
no artigo citado acima nos “Cadernos de Geociências “ e que procuramos apenas resumir , 
de forma bem acentuada aqui , apenas como exemplo desta mudança de ótica , que julga- 
mos ade quada neste momento. 

E indispensável , por isso , uma visão diferente , mais dinâmica e que represente , 
ao mesmo tempo , uma vontade regional forte neste sentido ; forte e unificada , - o senti- 
mento regionalista -capaz de vencer resistências a uma importante transferência de recursos 
para o Nordeste nos próximos vinte anos , que é politicamente difícil ; a idéia de um cresci- 
mento zero nacional , para um crescimento maior do Nordeste , parece politicamente pouco 
viável , pois agora mais que nunca continuamos vivendo de um crescimento nacional ; a 
consciência política nacional , neste caso , se apresenta mais forte que os regionalismos de 
todo tipo e , certamente , recusaria uma política de crescimento nacional zero . 

Um elemento , entretanto , que facilitará esta transferência pode vir a ser o processo 
de privatização e/ou flexibilização , que liberaria o Governo Federal de importantes recursos 
para investimentos produtivos no Centro Sul para investir na infra estrutura social do Nord- 
este ; assim a transferência se processaria sem gandes perdas para o Centro Sul e para o 
desenvolvimento geral do país . 

Neste sentido parece-nos muito importante destacar a idéia de que os Estados da 
região deverão ter um papel fundamental , da mesma forma que a idéia de uma consciência 
regional/ regionalista Nordestina é igualmente importante ; será ela que irá produzir o poder 
e a vontade política para alcançar os objetivos visados . Em outras palavras o problema é 
essêncialmente político e ideológico , embora obviamente com uma componente econômica 
e tecnológica . 




Uma destas diferenças conceituais e ideológicas diz respeito ao papel do Estado na 
Sociedade e na economia , - a forma de alcançar tais objetivos - uma questão complexa e 
necessariamente polêmica , passando pelo " big govemment " paralisante , até a concepções 
de se deixar o Governo fora da economia , ou mesmo de um mecanismo estatal capaz de , 
fortalecido e com autoridade moral e profissional , poder encaminhar as reformas institucio- 
nais necessárias tanto ao nível federal , como estadual e municipal . É importante ressaltar , 
a esta altura , a questão que discutimos da globalização/identidade nacional regional , que 
estará como " background " desta pergunta . Mas é necessário colocar a idéia de que a nível 
do projeto brasileiro aumentar a capacidade aquisitiva da população Nordestina equivale a 
ampliar , a médio e longo prazo , e substancialmente o tamanho do mercado de consumo 
brasileiro ; é este aumento do tamanho do mercado consumidor que irá , por sua vez , au- 
mentar a competitividade do produto nacional - inclusive o Nordestino - e tomar sua eco- 
nomia sustentável ao longo do tempo . 

Isto implica em definir responsabilidades de cada nível de governo no processo de 
desenvolvimento . Em responsabilidades , em participação no processo de decisão , na re- 
ceita e na despesa e sua destinação ; que dizer num integração de receita , despesa , ativida- 
des , tarefas , prioridades , todas articuladas num plano global para o Brasil . Isto não quer 
dizer num plano federal , feito de cima para baixo , autoritário , pois tudo isto é pensado 
para o povo e para a sociedade , de forma transparente e democrática , e as linhas mestras 
devem partir do povo nos vários níveis . Se o processo é político antes de mais nada , e nós 
somos e queremos continuar sendo uma democracia , então mais ainda se devem captar os 
anseios deste povo , inclusive por meio de propostas a ele submetidas . 

A primeira implicação para formulação de políticas que nos parece fundamental 
destacar é a relativa à própria natureza política da questão , quer dizer ao fato de que 

- o desenvolvimento do Nordeste não é um problema regional e sim um problema 
nacional , visto aqui como o problema nacional mais importante , como já indicamos : in- 
corporar uma população de mais de 40 milhões de pessoas - o terceiro país mais populoso 
da America Latina , mais populoso que a Argentina - a uma economia de mercado real- 
mente produtora e consumidora . 

Mas aí nos defrontamos como uma questão importante de formulação de política : a 
alocação de recursos extraordinários ( será que só os extraordinários ? ) deverá ou não ser 
feita visando apenas o processo eficientista , mas considerando o perfil de consumo das 
populações que se deseja beneficiar : os mais pobres . " ? Se algum incremento do investi- 
mento em estoques de capital forem possuídos ou controlados ( e é óbvio que terão que ser 
) pelos mais pobres - além do que pode ser financiado por recursos exógenos - parece ine- 
vitável que seu rendimento per capita cresça mais lentamente que os grupos de maiores ren- 
dimentos , ao menos durante um período considerável " ( 5 ) . 

Isto signfica , entretanto , mudar o perfil do processo produtivo e adotar políticas 
nesta direção , que nem sempre é tão fácil . Da mesma forma , as sugestões que fizemos no 
capítulo 4 da industrialização - na direção da substituição de importações - não é de fácil 
obtenção , pois implicam em conseguir a localização der laboratórios farmacêuticos , de 
mudar o perfil da indústria têxtil , a química para aproveitar melhor óleos vegetais , de cou- 
ros e peles para eliminar a importação do e para Centro-Sul do país , pelo menos para eli- 
minar o déficit da balança comercial Nordeste/Centro Sul . Por outro lado é essêncial uma 




significativa melhoria da agricultura - especialmente os programas de irrigação que escapam 
das secas periódicas - , mas que precisam ter custos mais baixos para tomar possívcel seu 
uso em culturas alimentares de consumo regional , sem a enfase tão forte que parece existir 
na produção de artigos para exportar . 




Estes são alguns dos números dramáticos do que se convencinou chamar a dívida 
social que a Sociedade brasileira tem para com o Nordeste . 

Entre o resgate desta imensa dívida social e uma alavancagem do processo de des- 
envolvimento que geraria recursos para mudar este quadro somente em algumas décadas - 
perspectivas para 2000 , 2010 e 2020 como definir uma opção política clara ? 

Mas fica latente a questão desenvolvimento auto sustentado e crescimento auto 
sustentado , que tem sido amplamente discutida por sua natureza contraditória , numa certa 
medida . E queremos lembrar , para ressaltar a natureza essêncialmente política das deci- 
sões sobre estas questões , o que às vezes se costuma denominar a tese do " zero-sum- 
growth " e que mencionamos na discussão do processo de desenvolvimento . Colocamos 
isto aqui , de novo , por ser uma questão fundamental ao se compatibilizar objetivos do 
processo de desenvolvimento nacional e regional nordestino , sem avaliar méritos . Mas é 
uma hipótese a considerar , quando pensamos que o Brasil é um país que já tem padrões de 
Primeiro Mundo , mas injustiças sociais graves típicas do Terceiro Mundo . 

Mas este reordenamento não é nunca feito , nem planejado num vazio de vontade 
política , aquilo que Doreen Massey , que citamos antes , chama de " political struggle " , 
em que " diferentes segmentos das classes dominantes procuram impor suas próprias , e 
muito diferentes das outras , racionalidades políticas . 

E aí , finalmente , voltamos a uma pergunta que fizemos logo de início : " Qual o 
papel que pretendemos e que conseguiremos e a que preço , que o Brasil ocupe .... e agora 
neste caso o Nordeste , neste ajuste e desajuste geral que percorre o mundo inteiro ? S 1 de- 
pende de nós mesmos . 
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